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“
Conhecer mais a realidade local para agir melhor” foi o lema 
do desafio lançado à Rede CLAII - Centros Locais de Apoio 
à Integração de Imigrantes - para o desenvolvimento de es-
tudos locais com vista à caracterização dos seus contextos 

de intervenção ao nível local. Foi com este espírito, de olhar os/as 
imigrantes como um contributo para as dinâmicas de desenvolvi-
mento dos municípios, que 22 estudos foram realizados integran-
do uma nova colecção.

Com estes estudos, financiados pelo Fundo Europeu para a 
Integração de Nacionais de Países Terceiros – FEINPT, pretendeu-se 
não só adquirir um maior conhecimento da realidade imigratória 
nos diferentes concelhos envolvidos, mas também reunir a amos-
tra necessária à realização de um Estudo de abrangência nacional 
– “Diagnóstico da População Imigrante em Portugal - Desafios e 
Potencialidades”.

Trata-se de conferir instrumentos de acção credíveis às entidades 
com responsabilidades ao nível do acolhimento e integração de 
imigrantes em Portugal, através de dados científicos sobre a reali-
dade onde actuam, tendo em vista a implementação de políticas e 
medidas ainda mais ajustadas às necessidades, em particular aos 
CLAII, no sentido de uma intervenção cada vez mais consolidada.

Assim, e no seguimento daquele que tem sido o papel do ACIDI, 
através do Observatório da Imigração, promovendo e aprofundan-
do o conhecimento da realidade imigratória em Portugal, dese-
jamos que esta nova colecção seja portadora de mais-valias para 
todas e todos aqueles que, de forma directa ou indirecta, trabalham 
em prol da população imigrante. Neste sentido, será também dis-
ponibilizada uma Base de Dados que integra toda a informação 
recolhida no âmbito dos estudos e que será de grande utilidade, 
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nomeadamente por parte da academia, para outras investigações.

Por fim, uma palavra de agradecimento a quem tornou possível 
a concepção destes estudos, desde as autarquias às entidades 
da sociedade civil, seus técnicos e técnicas, gabinete técnico da 
rede CLAII, centros de investigação e suas equipas, bem como ao 
Professor Doutor Jorge Macaísta Malheiros do Centro de Estudos 
Geográficos do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, 
pelo esforço desempenhado na coordenação científica geral de to-

dos os estudos.

Rosário Farmhouse

Alta Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural
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O 
presente relatório é parte integrante de um conjunto 
de estudos incluídos na mesma colecção, que têm 
como objectivo caracterizar a população imigrante, 
de origem não comunitária (cidadãos naturais de 

países não-membros da EU-27, com excepção dos descen-
dentes da população retornada, que nasceram nas ex-colónias 
portuguesas de África), em 22 áreas do território português, 
incluindo-se aqui municípios isolados, conjuntos de municí-
pios e mesmo agrupamentos de freguesias.

Tendo como objectivo específico comum elaborar o diagnós-
tico da situação dos imigrantes instalados nas várias áreas em 
análise, no que respeita à sócio-demografia, à situação e trajec-
tórias laborais e migratórias, ao quadro residencial, às práticas 
culturais, às experiências de discriminação e integração e ao 
desenvolvimento de redes relacionais (com outros cidadãos 
dos locais de origem e de destino, mas, também, com as diver-
sas instituições do país de origem e da localidade de instala-
ção), estes estudos assumem três propósitos base:

·· Identificar os principais problemas com que se debatem 
estes imigrantes, quer ao nível nacional, quer ao nível local;

·· Perceber os seus contributos para os processos de desenvol-
vimento dos vários territórios em análise;

·· Obter um conjunto significativo de informação que contri-
bua para o desenvolvimento de políticas informadas de in-
tegração, na esteira do que tem vindo a caracterizar a acção 
dos órgãos governamentais portugueses, com destaque para 
o ACIDI, ao mesmo tempo que disponibiliza um leque mui-
to vasto de dados (ao nível local e, por agregação, também 
ao nível nacional), que pode ser explorado de modos muito 
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diversos pela comunidade científica que trabalha no domí-
nio da imigração.

O ponto de partida para o trabalho consistiu na aplicação, nas 22 
áreas de estudo, de um questionário com uma base comum alar-
gada, discutida, comentada e validada colectivamente por todos os 
coordenadores científicos locais, em conjunto com a equipa de co-
ordenação geral. Para além deste tronco comum, que cobre todos 
os domínios analíticos acima mencionados, as equipas de trabalho 
locais podiam, se assim o entendessem, acrescentar questões es-
pecíficas que considerassem particularmente pertinentes para a 
análise das situações e dos processos em curso na sua área.

A definição da dimensão da amostra e do método amostral, bem 
como do modo de aplicação dos questionários foram decididos 
pelas várias equipas (em sintonia com a coordenação geral), pro-
curando respeitar critérios de representatividade estatística e de 
estratificação dos elementos estatísticos em função das principais 
nacionalidades. Se as estruturas e os processos de tratamento de 
informação presentes nos vários relatórios locais têm elementos 
comuns em virtude das características idênticas da informação re-
colhida, as análises efectuadas pelas várias equipas de investigação 
são específicas, observando-se algumas diferenças metodológicas, 
bem como formas distintas de abordar as várias componentes do 
diagnóstico, frequentemente complementadas com informação 
suplementar proveniente de fontes secundárias (SEF - Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, INE - Instituto Nacional de Estatística) e 
comentários e recomendações de carácter específico, devidamen-
te ajustados à realidade de cada caso.

A selecção das 22 áreas de estudo teve como base inicial a candi-
datura dos CLAII interessados, sempre suportados por equipas 
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técnicas sólidas, posteriormente complementada com alguns 
estudos adicionais, de modo a que se obtivesse uma malha de co-
bertura que inclua informação e relatórios analíticos de todas as 
regiões do continente e das duas regiões autónomas.

Refira-se que o presente relatório, como todos os outros incluídos 
nesta colecção, tem origem num processo de trabalho complexo 
ao nível da recolha, tratamento e análise da informação recolhida, 
que apenas foi possível graças ao forte empenhamento dos técni-
cos dos CLAII e dos investigadores envolvidos nas diversas fases do 
processo e, também, dos muitos inquiridores nacionais e estrangei-
ros formados e mobilizados para a actividade. Sendo parte de um 
todo coerente, o que permitiu, por um lado, gerar mais-valias asso-
ciadas ao processo de trabalho e, por outro, compreender melhor 
o quadro nacional a partir do que se passa nas diversas parcelas do 
território, o estudo materializado neste produto tem um carácter 
autónomo e vale por si mesmo, permitindo traçar um diagnóstico 
local da imigração não comunitária em finais do primeiro decénio 
do século XXI (2010), bem como dos seus problemas e dos contri-
butos para a dinâmica da área em estudo.

Jorge Malheiros

(CEG, IGOT-UL; Coordenador Científico Geral dos Estudos)
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A 
Cáritas Diocesana de Beja e o ACIDI, I.P. estabelece-
ram um Protocolo em 2004 para o funcionamento de 
um Centro Local de Apoio ao Imigrante, actualmente 
denominado Centro Local de Apoio à Integração de 

Imigrantes – CLAII.

Assim, foi-nos proposto pelo ACIDI uma parceria para desenvolver 
um estudo de diagnóstico da situação dos imigrantes no Concelho 
de Beja. Foi com satisfação que aderimos ao Estudo de Diagnóstico 
da Caracterização da População Imigrante e Identificação dos 
seus Problemas e dos seus Contributos para as Dinâmicas de 
Desenvolvimento do Concelho de Beja.

Consideramos importante conhecer a realidade dos imigrantes a 
residir na nossa região, ou seja, conhecer as suas condições de vida, 
de trabalho, de vida social e espiritual, quais os seus anseios, quais 
as suas expectativas, para podermos contribuir para uma boa in-
clusão de todos na sociedade.

Muitos dos imigrantes a residir na região de Beja trabalham na 
agricultura em regime de trabalho sazonal, e muitos deles des-
conhecem a protecção a que têm direito em matéria de direitos 
humanos de liberdades fundamentais garantida pelos tratados in-
ternacionais e pela legislação nacional. A acrescentar a esse facto, 
muitos são aqueles que não dominam ainda o nosso idioma, tendo 
decidido vir para Portugal através de publicidade enganosa no seu 
País de origem, tornando-se um alvo de exploração. 

Mas também pudemos constatar que muitos imigrantes a residir 
na região de Beja estão bem inseridos da comunidade local, com 
trabalho estável, vivendo em família e com filhos a frequentar os 
estabelecimentos de ensino.
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A dimensão espiritual também foi bastante valorizada pelos inqui-
ridos, sendo as celebrações religiosas ocasião para manterem os 
laços com a sua cultura de origem.

Os avultados investimentos efectuados no Alentejo colocam diver-
sos desafios, e os imigrantes têm um papel importante a desem-
penhar. A questão coloca-se se olhamos para os imigrantes como 
agentes de desenvolvimento ou como mão-de-obra descartável 
ou como qualquer outro factor de produção. É necessário propor-
cionar condições dignas aos imigrantes e suas famílias de forma a 
integrarem-se na vida social. 

Este estudo agora divulgado é uma ferramenta importante para 
conhecermos a situação concreta de cada imigrante e delinearmos 
acções que vão de encontro às suas necessidades de forma a olhar-
mos cada um com o respeito pela dignidade a que têm direito, 
ajudando dessa forma a criar uma família de povos.

Maria Teresa Chaves

Presidente Cáritas Diocesana de Beja
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I. Introdução 

O 
estudo final que agora se apresenta – na sequência de 

um Relatório Intercalar de Janeiro/Fevereiro de 2010 

e após revisões no final deste ano – visa concluir o 

processo de caracterização da população imigrante e 

identificação dos seus problemas e contributos para as dinâmicas 

de desenvolvimento do concelho de Beja. A sua produção insere-

se no âmbito do projecto em título1, no contexto de um estudo 

mais vasto coordenado pelo Alto Comissariado para a Imigração 

e Diálogo Intercultural (ACIDI, I.P.), apoiado pelo Fundo Europeu 

para a Integração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT), no 

âmbito do Programa Geral “Solidariedade e Gestão dos Fluxos 

Migratórios”.

A realização deste e dos outros estudos com o mesmo enquadra-

mento parte do reconhecimento da necessidade de fazer face a 

uma realidade complexa e que, portanto, constitui um desafio 

para a União Europeia e os seus Estados Membros. Referimo-

nos ao lugar, à situação e ao papel dos imigrantes nos territórios 

onde buscam a satisfação de necessidades que não sentiram estar 

ao alcance nos seus países e regiões de origem, no contexto das 

pressões inerentes à globalização, que torna complementares 

países industrializados e de população algo envelhecida e áreas 

de afastamento das condições de oportunidade de acesso geral 

ao bem-estar social e económico (cf. MALMBERG et al., 2006; De 

HAAS, 2010). 

1
A Coordenação Local deste título é da responsabilidade de Patrícia Silva/Cáritas Diocesana de Beja, sendo a 
Coordenação Científica de Luís Moreno, investigador do Centro de Estudos Geográficos (CEG) do Instituto de 
Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa (IGOT-UL), que também se encarregou da 
redacção do estudo.
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Em contraponto, à procura de inserção por parte dos imigrantes, de algum modo e com 

permanências diversas – das mais curtas às mais duradouras – a UE procura responder com 

estratégias e políticas de inclusão, especificamente nos países receptores. Dadas as grandes 

incertezas sobre o sentido das melhores decisões, num contexto de pressões contraditórias 

(cf. PAPADEMETRIOU et al., 2006), uma única certeza se afirma: há que contar (com) as 

pessoas, conhecendo-as e fazendo com que nos conheçam. O propósito final é assegurar 

sustentavelmente direitos e deveres aos nacionais de países terceiros, comparáveis aos dos 

cidadãos da União Europeia, afinal o caminho da desejada integração. 

No caso de Portugal, os esforços do ACIDI, I.P. no sentido da promoção do acolhimento e 

integração dos imigrantes na sociedade portuguesa, passam pelo prosseguimento e apro-

fundamento do trabalho desenvolvido desde 2003 pelo Observatório da Imigração, de (re)

conhecimento sobre a realidade da imigração em Portugal, na lógica de “conhecer mais 

para agir melhor” (segundo o texto de referência do Regulamento que está na base do estu-

do desenvolvido).

Ao mesmo tempo, em cada um de diferentes concelhos do país, observa-se um acompa-

nhamento deste desígnio por parte de diversas organizações – públicas e da sociedade civil 

– responsáveis pela dinamização de Centros Locais de Apoio à Integração de Imigrantes 

– CLAII, no reconhecimento de que é um esforço necessário, como investimento para o 

aumento do capital social e de novas dinâmicas de desenvolvimento local, assumindo, por-

tanto, o referencial do que se inscreve na medida 2 do Plano Nacional para a Integração dos 

Imigrantes (cf. idem).

No concelho de Beja, o respectivo CLAII tem delegada a responsabilidade da Cáritas 

Diocesana de Beja (CDB), cujo trabalho com imigrantes se enquadra nos seus objectivos 

de «acompanhamento e promoção de pessoas carenciadas», com «atenção às novas for-

mas de pobreza», dentro da finalidade geral de dinamizar processos de «desenvolvimento 

solidário»2. Além disso, o trabalho da CDB articula-se com outras entidades que prestam 

atenção aos imigrantes do concelho, designadamente em termos de parcerias operacionais 

que incluem a Rede Social do Concelho de Beja (desde 2000, diferentes entidades, para além 

da Câmara Municipal e Juntas de Freguesia), a REAPN - Rede Europeia Anti-Pobreza, o Núcleo 

Executivo do Rendimento Social de Inserção e a Comissão Local de Acompanhamento do 

mesmo, representando as IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social.

Isto não significa que a perspectiva da CDB e dos outros actores locais – ao encarar a ne-

cessidade deste estudo – seja a de reforçar qualquer assistencialismo, vendo antes neste o 

2
Da página http://www.caritas.pt/beja/(em Fevereiro de 2010).
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cultivo de dependências. Pelo contrário, sem prejuízo da indispensável assistência a quem 

precisa, trata-se de querer contribuir para uma compreensão de maior alcance e de me-

lhores compromissos para uma relacionalidade de desenvolvimento3, superando aquele 

entendimento muitas vezes circunscrito à óptica de “sector social”. Estudar e intervir para a 

integração dos imigrantes, com estes, é matéria do domínio social, certamente – porque a 

própria economia tem que ser social (da e para a sociedade) – mas não de um mero “sector” 

(cf. AMARO, 2000).

Neste contexto, o estudo que deste modo se apresenta deverá ser apropriado e utilizado 

criticamente por todas as entidades que em Beja se interessam pelas questões sociais em 

geral e pelas condições dos imigrantes em particular. Naturalmente, incluem-se aqui as que 

traduzem e as que interpretam os próprios imigrantes, procurando fazer chegar a estes vá-

rios elementos indutores de reflexividade, em prol da cidadania e da integração.

3
Como aquela que é assumida por inerência ao cumprimento das metas de desenvolvimento do milénio da ONU e que encara a relação positiva entre a (i)migração 
humana e o desenvolvimento (económico, social, territorial...) – cf. USHER (2005), na mesma linha de outros estudos e documentos que têm como enfoque o 
aproveitamento do potencial da mobilidade humana (CMMI, 2005).
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Com uma área de 1138,7 Km², mais de 35 mil indivíduos em 

2001 e 34193 em 2009, o concelho de Beja tem concen-

trado mais de 63% dos seus residentes na cidade de Beja. 

Restam, assim, pouco mais de 12 mil pessoas distribuídas por 14 

freguesias consideradas rurais4, significando uma densidade mé-

dia nessas de 11 habitantes/Km² (Figura 1).

Figura 1 - Beja no contexto do Baixo Alentejo e as suas freguesias

Este concelho tem vindo a assistir à progressiva diminuição da 

sua população até finais do século passado e inícios do actual, 

traduzindo a realidade do relativo despovoamento do conjunto 

do Alentejo. Assim, havendo maiores taxas brutas de mortalida-

de do que de natalidade, têm-se verificado taxas negativas de 

crescimento natural. Porém, segundo dados do INE, as próprias 

taxas de crescimento efectivo são também negativas (ex.: -0,30% 

em 2006 e -0,57% em 2009), traduzindo não só o saldo fisiológico 

negativo mas também taxas de crescimento migratório abaixo de 

zero (-0,09% em 2006 e -0,28% em 2009).

4
Albernôa, Baleizão, Beringel, Cabeça Gorda, Mombeja, Nossa Senhora das Neves, Quintos, Salvada, Santa Clara do 
Louredo, Santa Vitória, São Brissos, São Matias, Trindade e Trigaches. As outras freguesias, urbanas, que integram 
a cidade de Beja, são: Salvador, Santa Maria da Feira, Santiago Maior e São João Baptista.
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Neste contexto, não admira que a estrutura etária tenha vindo a traduzir, até 2001, um acen-

tuado envelhecimento da população, quer pelo topo (aumento do peso dos idosos), quer 

pela base (redução da percentagem de jovens). Estimativas recentes do INE mostram, con-

tudo, mais do que alguma estabilização, uma aparente recuperação (Quadro 1). Atribuímos 

este facto à fixação recente de alguma população de origem alóctone, com filhos, não 

deixando de incluir imigrantes de proveniência estrangeira, na sequência dos emergentes 

projectos de grande dimensão e impacto em todo o distrito de Beja, em diferentes fases de 

concretização e implementação (ex.: obras públicas, algumas ligadas ao Empreendimento 

de Fins Múltiplos de Alqueva, e vários projectos ligados à agricultura). Como nos salienta 

KASIMIS (2008:214), o Alentejo conta-se entre as regiões em que os imigrantes «provenien-

tes da Europa de Leste (Ucrânia, Moldávia, Roménia e Rússia) (...) ocupam sobretudo postos 

de trabalho no sector agrícola e na construção civil».

Quadro 1 - Estrutura etária da população residente no concelho de Beja: evolução entre 
1991 e 2009 (%)

Anos  /  Idades à 0-14 15-24 25-64 65 e +

1991 100,0 18,5 14,4 49,9 17,3

2001 100,0 14,4 13,8 51,4 20,3

2009 100,0 15,2 10,2 54,7 19,9

Fonte: dados do INE; elaboração própria.

A entrada de imigrantes de origem estrangeira é, assim, uma compensação – de potencial a 

ter em conta – face à saída de autóctones do concelho de Beja. Das quase duas centenas de 

imigrantes provenientes do estrangeiro e registados como residentes em Beja em 2001 (qua-

tro vezes menos que os migrantes de origem nacional, provenientes de outros concelhos), 

apenas cerca de metade eram naturais de países terceiros. Trata-se de uma estimativa, pois 

os valores de então, em grande parte agregados (em «outros», para além de Brasil, PALOP e 

Venezuela) dificultam qualquer pretensão de rigor. 

Uma outra estimativa a partir de elementos disponibilizados pelo SEF em 2009 (mas com 

dados de inícios de 2008) indicava um contingente de origem estrangeira inferior a 1500 
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pessoas5, sobretudo em situação regular. A população de origem brasileira continuava a ter 

maior peso relativo, como em relação a há oito anos atrás, mas passaram a seguir-se de 

perto as pessoas com origem nos PECO6, em particular ucranianos, moldavos, romenos e 

búlgaros, bem como dos PALOP, sobretudo cabo-verdianos. A população romena, embora 

merecendo atenção no âmbito das preocupações com a sua integração, não será conside-

rada no nosso estudo, assim como a da Bulgária, porque se refere a originários de países 

membros da UE (não Países Terceiros).

A indicação de elementos mais precisos sobre a realidade dos imigrantes em Beja será pre-

cisamente objecto do trabalho que se apresenta, tal como se aborda de seguida, no espaço 

dedicado à metodologia, em que confrontamos também os dados mais recentes do SEF e já 

disponibilizados ao nível de concelho, de 2009, com os recolhidos em trabalho de campo, 

sobretudo em inícios de 2010, para o estudo.

5
Tal como indicámos no Relatório Intercalar, este número partiu do conhecimento de cerca de 7000 imigrantes no distrito de Beja com autorização de residência 
e a trabalhar legalmente no distrito, dos quais 4603 se referiam a cidadãos estrangeiros e os restantes a cidadãos comunitários.

6
Países da Europa Central e Oriental.
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O
s procedimentos seguidos para a elaboração do estudo 

decorrem das orientações e termos de referência para o 

diagnóstico que foram, desde o início (de 2009), concebi-

dos e indicados pelo ACIDI, I.P. (em particular no ponto 

II – Estrutura da Iniciativa). 

Sendo fundamental a aplicação de inquéritos por questionário, estes 
seguiram o conteúdo e a forma obtida por concertação após reunião 
de coordenadores no ACIDI, na sequência de propostas anteriores. 
Complementarmente, foi obtida informação qualitativa de enqua-
dramento e de aferição, nomeadamente no âmbito da investigação 
prática inerente ao trabalho das técnicas do CLAII, mas também com 
recurso a elementos quantitativos e qualitativos a partir de fontes 
secundárias (INE, SEF - Delegação de Beja e SOLIM - Solidariedade 
Imigrante - Associação para a Defesa dos Direitos dos Imigrantes).

No que diz respeito aos questionários, estes foram sendo aplicados, 
paulatinamente e após muitas dificuldades iniciais, já descritas no 
Relatório Intercalar. O processo passou pela colaboração inicial da 
Escola Superior de Educação de Beja (ESEB), através do curso de 
Animação Sócio-Cultural, após uma sessão de sensibilização e for-
mação prévia com os alunos. Por razões várias, relacionadas com a 
resistência de muitos imigrantes à resposta aos questionários (em 
particular os ucranianos), as condições de tempo adversas e as difi-
culdades inerentes à população académica, apenas foi possível reali-
zar 154 inquéritos, quantidade obtida com custos bastante superio-
res aos previstos e com recurso a 11 pessoas. Vieram a ser necessárias 
ainda mais três pessoas para a codificação dos elementos na base de 
dados de modelo comum a todos os estudos. 

Não obstante, os inquéritos foram considerados suficientes para a 
obtenção de uma amostra ilustrativa da situação dos imigrantes em 
Beja, tanto mais que, com a informação dos agregados familiares, foi 
abrangida uma população de quase 300 pessoas originárias de 12 
países diferentes. Alguma noção sobre o grau de representatividade 
desta abrangência só foi possível estando o estudo já concluído, após 
termos tido acesso aos dados do SEF com desagregação concelhia, 

em 2009. 

Confrontando estes com os resultados dos inquéritos (Quadro 2), 
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podemos dizer que os dados oficiais de 2009 constituem um quadro de aferição muito geral, 

e mesmo algo grosseiro, da representação da população de origem estrangeira abrangida pela 

aplicação dos questionários. Referimos «muito geral» porque os dados do SEF – aqui usados para 

uma aferição aproximada – não permitem comparações directas rigorosas com os que utiliza-

mos com base nos inquéritos. Isso não se deve tanto ao facto de estes se referirem às proveni-

ências das pessoas e os do SEF às nacionalidades, pois verifica-se uma forte correspondência 

entre a naturalidade e a nacionalidade na população abrangida pelo inquérito (apenas entre os 

naturais de Cabo Verde faz alguma diferença, pois alguns deles obtiveram a nacionalidade por-

tuguesa nos últimos anos). A maior margem para alguma inconsistência poderá dever-se aos 

diferentes momentos dos registos, à existência de imigrantes não legais (não contados pelo SEF) 

e às dificuldades de cobertura de certos grupos de imigrantes durante o processo de aplicação 

dos questionários.

Quadro 2 – População estrangeira em Beja, segundo o SEF (2009), e naturais do 
estrangeiro, segundo os inquéritos realizados (2010), pelos países ou regiões de origem

Países / agrupamentos de países
Beja (SEF, 2009) (a) População de Beja abrangida 

pelo estudo (inquéritos)
Nº % Nº %

Angola 13 1,1 12 4,8
Cabo Verde 63 5,3 32 12,9

Guiné-Bissau 17 1,4 18 7,3
Moçambique 9 0,8 3 1,2

São Tomé e Príncipe 4 0,3
Outros países de África 12 1,0 8 3,2

China 62 5,3 4 1,6
Outros países da Ásia e Oceânia 4 0,3

Países da Europa Ocidental 79 6,7
Moldávia 121 10,3 33 13,3
Ucrânia 160 13,6 31 12,5

Outros países da ex-URSS 42 3,6 5 2,0
Roménia 158 13,4 1 0,4

Outros países da Europa Central e Oriental 5 0,4
Brasil 415 35,2 101 40,7

América Central e do Sul (menos Brasil) 11 0,9
América do Norte 3 0,3

TOTAIS 1178 100,0 248 100,0
(a) Dados de origem: http://sefstat.sef.pt/(posteriores agrupamentos e cálculos próprios)

Assim, salvaguardando possíveis mas compreensíveis desajustamentos, que julgamos meno-

res, o Quadro 2 mostra-nos, principalmente, que o trabalho de campo teve como resultado 
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uma sobrevalorização dos naturais do Brasil e dos PALOP (excepto São Tomé e Príncipe), bem 

como da Moldávia, e uma sub-representação (não muito expressiva, felizmente) dos naturais 

da Ucrânia e de outros países da ex-URSS, bem como da China, entre outros países, alguns 

dos quais simplesmente não representados. O caso especial da ausência de cobertura dos ro-

menos, de presença bastante relevante em Beja, deve-se à mesma razão pela qual os imigran-

tes da Europa Ocidental não foram contemplados no processo de inquirição: apenas eram 

elegíveis para a aplicação de questionários os naturais de “países terceiros” em relação à UE.

A partir da base de dados em folha de cálculo electrónica (Excel), foi feita a importação dos 

respectivos elementos, em diferentes tabelas, para um sistema de gestão de bases de dados 

em Access, beneficiando da grande capacidade e flexibilidade deste programa para proceder 

a apuramentos. Na linha do que era exigido pelo regulamento, estes foram incidentes em va-

riáveis de identificação das situações demográfica, familiar e socioeconómica (o trabalho e a 

profissão, nível de instrução, domínio da língua portuguesa, tipo de habitação, etc.), mas tam-

bém as relações sociais e institucionais (incluindo a identificação dos principais problemas 

sentidos), a filiação religiosa, o percurso migratório e as relações com os países de origem. 

Para efeitos práticos, considerámos em todo o trabalho a seguinte organização dos países de 

origem dos imigrantes: 

A Cabo Verde

B Outros PALOP

C Outros países de África

D China

E Moldávia

F Ucrânia

G Outros PECO

H Brasil

A partir das tabelas de síntese e de cruzamento de variáveis, foram elaborados quadros e 

gráficos, cuja interpretação foi complementada com informação qualitativa registada ao 

longo das conversas com os imigrantes (incluindo os mediadores) e com outras pessoas de 

diferentes instituições contactadas no âmbito do trabalho de campo. Alguma desta infor-

mação assentou em pequenas notas nas próprias folhas de questionário.
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1. Demografia e família

A
s pessoas inquiridas representam uma população 

relativamente jovem mas centrada em indivíduos em 

idade activa, estando a grande maioria na faixa dos 

25-44 anos (Quadros 3 e 4). Não foi encontrada, nes-

tas famílias, qualquer pessoa com mais de 58 anos e, quanto aos 

imigrantes directamente inquiridos, a média de idades é de 28 (24 

anos entre as pessoas de Cabo Verde), sendo a idade mediana os 

30 anos.

O peso da população masculina é dominante, como é habitual 

entre os imigrantes, e as famílias têm, em média, 2 pessoas. 

Muitos dos inquiridos vivem sós, de tal modo que a mediana da 

dimensão das famílias é 1 (ausência de coabitação). Só no último 

quartil da distribuição encontramos famílias com 3 ou mais pes-

soas, sendo os casos de 5 e 6 pessoas apenas dois.

Quadro 3 – Estrutura etária e segundo o sexo de todos os 
membros da família coabitante abrangida

Feminino Masculino Total
Nº % Nº % Nº %

 0-14 24 8,5 26 9,2 50 17,6
 15-24 30 10,6 23 8,1 53 18,7
 25-44 65 22,9 88 31,0 153 53,9
 45-64 13 4,6 15 5,3 28 9,9
Totais 132 46,5 152 53,5 284 100,0

Fonte: dados dos inquéritos

Quadro 4 – Estrutura etária e segundo o sexo dos indivíduos inquiridos

Feminino Masculino Total
Nº % Nº % Nº %

 0-14 ––– ––– ––– ––– ––– –––
 15-24 18 11,8 15 9,8 33 21,6
 25-44 43 28,1 60 39,2 103 67,3
 45-64 9 5,9 8 5,2 17 11,1
Totais 70 45,8 83 54,2 153 100,0

Fonte: dados dos inquéritos
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Como mais de metade das pessoas vivem sós (mais do que as que são solteiras – aprox. 45%), 
configura-se uma situação que engloba sobretudo imigrantes em situação temporária de per-
manência no país e/ou concelho e aqueles que virão a beneficiar de reagrupamento familiar 
em data incerta, ainda que possa ser próxima. Cerca de 37% dos inquiridos são casados e 12% 
vive em união de facto. Considerando todas as pessoas com 16 ou mais anos do agregado fa-
miliar, os valores são, respectivamente, de 44% e 15%. Segundo as proveniências, os solteiros 
dominam entre os cabo-verdianos (87%, em complemento de 13% de uniões de facto) e entre 
os provenientes de outros PALOP (55%). Dominam as pessoas casadas entre os adultos de 
outras origens, menos entre os da Moldávia, mas mesmo nestes, a união conjugal (formal ou 
informal) representa mais de 65%.

Os países de proveniência dos inquiridos são principalmente o Brasil e Cabo Verde, seguindo-
se a Moldávia e a Ucrânia (o único destes países sem língua de base latina mas cujas pessoas 
se esforçam por aprender o português). Contudo, se considerarmos a família coabitante, 
reforçam-se os pesos do Brasil e dos referidos PECO, por oposição ao que acontece com os 
dos PALOP (Quadro 5). Isto significa menor estabilidade tendencial dos imigrantes de origem 
africana, os mais caracterizáveis como tendo família no exterior.

Os naturais do próprio concelho são 30 pessoas das famílias coabitantes (10% do total), res-

tando ainda duas pessoas deste grupo naturais de Lisboa e de Serpa.

Quadro 5 – Proveniência (naturalidade) dos indivíduos inquiridos (Ind.1) e dos 
membros da família coabitante (Outros)

Países / regiões Ind.1 Outros
Cabo Verde 20,5 2,0

Outros PALOP 15,1 10,8
Outros países de África 2,7 3,9

China 0,7 2,9
Moldávia 11,0 16,7
Ucrânia 11,0 14,7

Outros PECO 2,1 2,9
Brasil 37,0 46,1

TOTAL 100,0 100,0

Fonte: dados dos inquéritos

Em termos de nacionalidade, 95% dos inquiridos são estrangeiros (nacionalidade corres-
pondente aos países de origem) e 5% têm dupla nacionalidade. Destes últimos, para além de 
portuguesa, a outra nacionalidade que se registou foi: moldava, guineense, cabo-verdiana e 
brasileira. Mas 77% dos inquiridos pretende obter nacionalidade portuguesa.
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Esta população imigrante em Beja é relativamente instruída, em termos formais (Quadro 6). 
Por um lado, o peso do ensino médio/profissional ou superior é relevante. Por outro, dos in-
quiridos, apenas 10% das mulheres e cerca de 15% dos homens completou um nível de ensino 
abaixo do correspondente ao Ensino Básico – 3º ciclo (actual nível de ensino obrigatório em 
Portugal). Mas a situação é mais desfavorável nos coabitantes: 19,5% das mulheres e cerca de 
24% dos homens estão abaixo desse nível. 

Ainda mais desfavorável é a situação dos indivíduos de proveniência africana, com excepção 
de Cabo-Verde: 39% dos de outros PALOP e 63% dos de outros países de África disseram ter 
o 1º Ciclo (até 4 anos de escolaridade) ou menos. No pólo oposto, temos os provenientes da 
Ucrânia (40% com ensino superior e ninguém com menos que o 3º Ciclo do ensino básico) 
e da Moldávia (27% com ensino superior e o resto dividido entre o ensino secundário e o 
médio/profissional).

Quadro 6 – Nível de ensino mais elevado que as pessoas (>15 anos) já completaram

Inquiridos - Nº Inquiridos - % Co-habit. - Nº Co-habit. - %

Fem Masc Fem Masc Fem Masc Fem Masc

Inferior ao Básico – 1º ciclo 1 7 1,4 8,4 3 3 8,3 7,1

Básico – 1º e 2º ciclos 6 5 8,6 6,0 4 7 11,1 16,7

Básico – 3º ciclo 11 11 15,7 13,3 8 6 22,2 14,3

Secundário 34 34 48,6 41,0 8 16 22,2 38,1

Médio / Profissional 6 15 8,6 18,1 6 4 16,7 9,5

Bacharelato ou Licenciatura 12 11 17,1 13,3 7 6 19,4 14,3

Total 70 83 100,0 100,0 36 42 100,0 100,0

Fonte: dados dos inquéritos

De qualquer modo, o nível formal de instrução não significa correspondência funcional, as-
sim como o relativo domínio da língua se relaciona com o tipo e forma de inserção social e 
profissional. Mais de 35% das pessoas (inquiridas e coabitantes com mais de 15 anos) consi-
dera que tem um nível de conhecimento da língua portuguesa “Muito Bom”, mas a maioria 
sente que esse nível é “Bom” (41,1%) ou “Suficiente” (21%). 

Esta realidade prende-se com a origem destas pessoas, para além das condições da sua vida 
relacional e da prática da comunicação interpessoal. Os provenientes da Europa Central e de 
Leste (PECO), mas não incluindo moldavos e ucranianos, são aqueles que revelam um nível 
de conhecimento sobretudo limitado ao Suficiente (80%), situação que desce para os 46% 
entre os moldavos e 38% entre os dos países de África sem língua oficial portuguesa. É no seio 
destes últimos e dos ucranianos que encontrámos pessoas que se classificam no nível “Fraco” 
(apenas 6 pessoas, dos mais de 200 registos do inquérito neste domínio).
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2. Meio de vida e mercado de trabalho

No que diz respeito ao principal meio de vida, mais de 70% das 
respostas indicam o trabalho, mas isso significa 64,4% para as 
mulheres e 76,4% para os homens. De seguida, os valores mais 
expressivos referem-se a estar “a cargo da família” (mulheres: 
22,1%; homens: 8,9%) e “biscates” (homens: cerca de 7%; mulhe-
res: perto de 5%).

Entre os imigrantes de origem cabo-verdiana, o trabalho repre-
senta bastante menos que a média (30%), estando a maior parte 
das pessoas a cargo da família (Figura 2). Esta realidade prende-se 
com o facto de estarmos perante o subgrupo mais jovem entre os 
abrangidos pelo inquérito (93% das pessoas entre 20 e 27 anos), 
pelo que um peso significativo (58%) corresponde a pessoas que 
se encontram a estudar. Noutros grupos de imigrantes, outros 
meios de vida, para além da dependência da família, só têm algu-
ma expressão tratando-se de “biscates”, de brasileiros, africanos e 

um ucraniano.

Figura 2 – Principal meio de vida das pessoas com mais de 15 
anos abrangidas pelo inquérito, segundo os principais grupos 

de imigrantes 

(Fonte: dados dos inquéritos; elaboração própria)
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Paralelamente, a condição perante a actividade económica mostra valores correspondentes 

(Quadro 7). À prevalência do trabalho corresponde a situação de “activo com profissão” (em 

torno dos 70%), mas a situação de dependência da família já não tem uma transposição 

tão directa para uma ou mais situações. Nem todos os desempregados e estudantes (que 

somam 26%) dependem da família. Na amostra obtida encontrámos um bolseiro, outro que 

obtém subsídio de formação, além de situações em que a falta de emprego é temporária. 

Aliás, o próprio trabalho existente é, em parte, temporário – 20,7% do regime de trabalho 

declarado é ocasional (18,3%) ou sazonal (2,4%).

Quadro 7 – Condição perante a actividade económica dos inquiridos e coabitantes

Mulheres Homens Total

Situação Nº % Nº % Nº %

Activo com profissão 68 65,4 91 74,6 159 70,4

Desempregado 11 10,6 14 11,5 25 11,1

À procura do 1º emprego 2 1,9 2 1,6 4 1,8

Doméstica 2 1,9 0 0,0 2 0,9

Inválido / doença permanente 1 1,0 1 0,8 2 0,9

Estudante 20 19,2 14 11,5 34 15,0

Total 104 100,0 122 100,0 226 100,0

Fonte: dados dos inquéritos

Por outro lado, quase todos os que trabalham (92%) fazem-no por conta de outrem, seguin-

do-se, de longe, o trabalho “por conta própria sem empregados” (3,5%, dos chineses, um 

africano e um brasileiro), com idêntica expressão entre homens e mulheres. Registaram-se 

ainda três brasileiros trabalhando por conta própria e com empregados. O vínculo contratu-

al é, em cerca de 47% dos casos, o contrato sem termo e, em 38% o contrato com termo (mas 

esta última situação significa 33% para as mulheres e 41% para os homens). Uma situação 

que é particularmente expressiva entre as mulheres (sobretudo brasileiras) é o trabalho sem 

contrato (14,5%, contra apenas pouco mais de 4% da componente masculina).

O grosso das pessoas trabalha no próprio concelho, exceptuando-se apenas 4 pessoas que 

têm compromissos laborais em Moura, Castro Verde e Ferreira do Alentejo. A grande maio-

ria dos inquiridos (89,1%) nunca trabalhou no estrangeiro desde que está em Portugal e, dos 

que o fizeram, tal se circunscreveu praticamente a Espanha (fora um caso na Itália e outro 

na África do Sul).
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Mais de um quarto das profissões enquadra-se na categoria 9.1 da CNP - Classificação 

Nacional de Profissões (Trabalhadores Não Qualificados dos Serviços e Comércio), seguin-

do-se a 7.1 (Operários, Artífices e Trabalhadores Similares das Indústrias Extractivas e da 

Construção Civil), com cerca de 21%, a 5.1 (Serviços Directos e Particulares, de Protecção 

e Segurança), com 12%, e a 6.1 (Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura, 

Criação de Animais e Pescas), ainda com um peso apreciável de mais de 10%. A reunião das 

categorias 8.2 e 8.3 (Operadores de Máquinas, Condutores de Veículos e Trabalhadores da 

Montagem) permite ainda somar um peso não desprezável: 12,1%.

Uma apreciação muito superficial da mudança de estatuto entre o emprego inicial, no país 

de origem, e o primeiro emprego conseguido em Portugal, mostra-nos uma ligeira melhoria 

para apenas 19% dos imigrantes, uma manutenção/equivalência de nível para 20% e uma 

relativa depreciação para mais de 60% dos indivíduos. No entanto, esta desvalorização, de 

percepção grosseira, não significa de modo algum decréscimo de remuneração. Apenas nos 

referimos a situações, muitas vezes transitórias, que se podem exemplificar como: passa-

gem de “enfermeira” para “ajudante de cozinha” (e mais tarde para trabalhadora rural); de 

“bibliotecário” ou de “director no comércio retalhista” para “empregado de mesa” e daqui 

para “pedreiro”; de “médico” para “empregado de balcão”; de “gerente de loja” para “aju-

dante de cozinha” ou para “caseiro”; de “secretário de administração” para “agricultor”; de 

“operadora de Informática” para “caixeira” e depois para “empregada de limpeza”; entre 

vários outros casos...

Entre o primeiro emprego em Portugal e o último referido, a situação não melhorou, nos 

mesmos termos (padrões simbólicos de status): verificou-se alguma melhoria para 14% dos 

imigrantes, uma manutenção/equivalência de nível para 11% e uma relativa perda de esta-

tuto – num “olhar português”, que tanto desvaloriza muito do trabalho, mesmo algo espe-

cializado, fora do sector dos serviços públicos – para 75% das pessoas. Não obstante, há que 

realçar que estas apreciações – que analiticamente não conseguem encontrar diferenças de 

relevo entre imigrantes de diferentes proveniências – envolvem uma considerável subjecti-

vidade, podendo ser facilmente contrariadas por perspectivas dos próprios imigrantes, que 

enfatizam o proveito económico como marca de sucesso e de potenciação de boas condi-

ções para os filhos e outros parentes, face à situação de conterrâneos.

Em 27% dos casos, a permanência em Portugal significou ter tido cinco ou mais empre-

gos, mas não mais de dois para 40% dos inquiridos. Cerca de 39% das pessoas teve 2 ou 3 

empregos. O número de empregos tem sido ligeiramente superior entre os membros da co-

munidade brasileira, traduzindo uma precariedade que os tem levado ao regresso ao Brasil, 

movimento já sensível após 2008.
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3. Habitação e condições de habitabilidade

As condições da habitação traduzem-se em condições de vida, 

pois a casa de cada família, como “máquina de habitar”, tem de 

funcionar de modo a viabilizar todo um conjunto de procedi-

mentos em civilização que possam garantir a saúde e a susten-

tabilidade da economia, primeiro doméstica e depois, de modo 

induzido, a outros níveis.

Mais de três quartos dos indivíduos inquiridos residem em alo-

jamento clássico, mas 19% apenas em parte de casa (casa com-

partilhada, quarto, etc.). Somente duas pessoas (1,3%) indicaram 

residir em barraca, casa rudimentar ou de madeira. Pouco mais 

de 3% dos inquiridos mencionou outros tipos de alojamento, que 

se referem à “moradia do emprego” (um caso de alojamento a 

cargo do patrão) e a uma residência de estudantes (quatro casos). 

Em média, os alojamentos têm 3 assoalhadas, correspondendo a 

34% das famílias. Com 4 assoalhadas temos 31% das famílias e 

26,2% com apenas duas ou uma. De cinco ou mais assoalhadas 

beneficia menos de 10% dos agregados domésticos, parecendo 

não haver um padrão específico de relativo benefício de qualquer 

grupo de imigrantes. 

Mais de 73% das famílias residem em alojamento arrendado no 

mercado privado formal e apenas 2,5% em alojamento próprio 

(do qual são proprietárias) do mercado formal. Não há qualquer 

registo de inquiridos em alojamento público (arrendamento so-

cial), nem de casos de subarrendamento formal. Mas tem especial 

relevo o facto de 15% das situações corresponder a arrendamento 

no mercado informal/clandestino. Dos 97,5% que não possuem 

casa própria, 38,5% não tenciona comprar casa em Portugal, 24% 

ainda não pensou no assunto/não tem a certeza, 30% tenciona 

comprar casa em Portugal mas nunca fez diligências/prospecção 

de mercado e quase 8% tenciona comprar casa, já tendo feito 

diligências/prospecção de mercado. Destes 8%, 20 respondentes 

(87%) indicaram tencionar adquirir residência no concelho de 

Beja. 

No que diz respeito às condições dos alojamentos, todos eles 
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possuem casa de banho completa no interior da habitação e 96% tem abastecimento de 

água pela rede pública. Apenas um não possui água quente, mas cerca de 40% não têm 

aquecimento central ou proveniente de aquecedores móveis. Esta última situação pode 

ter mais que um factor, mas não deixa de ser um aspecto a explorar na medida em que os 

invernos em Beja podem ser bastante rigorosos. As famílias menos afectadas pela falta de 

aquecimento são as de proveniência africana.

Mais do que o conforto, outros aspectos a considerar referem-se a indicadores sobre a rela-

tiva disponibilidade de equipamentos nos lares (Figura 3). 

Figura 3 – Disponibilidade de equipamentos domésticos pela família coabitante (%)

Neste domínio, o que mais se realça não são talvez as mais altas percentagens de posse de 

telemóvel, hoje um bem essencial e que tem substituído com vantagem os telefones fixos. 

Nem mesmo os valores expressivos de posse de bens domésticos bastante comuns e que, 

apesar de tudo, nem todos têm (há mesmo 6 lares sem máquina de lavar roupa), atingem 

tais valores. Serão mais as interrogações em torno da posse de computador e do acesso do-

méstico à Internet: na sociedade da informação, será que 47 lares sem computador e 87 sem 

Internet em casa significam que há acesso público alternativo, para compensação? Caso 

exista, mas sem grande acessibilidade nas horas em que os trabalhadores ou estudantes têm 

disponibilidade, não teremos aqui um acrescido factor de exclusão, com efeitos sistémicos?

Neste domínio, os lares menos favorecidos encontram maior peso entre os dos respon-

dentes da Ucrânia, Moldávia e de outros PECO, bem como dos PALOP, com excepção dos 

originários de Cabo Verde.
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4. Rede relacional e práticas sociais

Uma análise geral das relações sociais dos inquiridos precisa de 

ter em consideração, para além daquilo que é comum à maioria, 

aspectos que diferenciam diferentes grupos. Por um lado, temos 

pessoas que deixam transparecer que a família e os amigos as-

sumem um papel fundamental e prioritário, como fonte de con-

trolo da insegurança e da instabilidade. Entre estes, encontramos 

cerca de 44% (67 pessoas) que, quando questionados acerca das 

dificuldades sentidas aquando da sua chegada a Portugal, indica-

ram que foi difícil ou muito difícil o momento da chegada, porque 

não conheciam ninguém e, consequentemente, não tinham aqui 

amigos e familiares. Para estes (em que os africanos pesam mais), 

o isolamento e a falta de rede de contactos foi um problema difí-

cil de ultrapassar à chegada a Portugal. Não é, pois, de estranhar 

que, quando questionados acerca da sua situação presente, e para 

a maioria dos inquiridos, anos após a sua chegada, apenas 7,2% 

(mas 15% de brasileiros) continue a mencionar este aspecto como 

uma dificuldade. 

As relações sociais, quer de amizade quer familiares, assumem 

uma importância estratégica para os imigrantes, reforçada nos 

inquéritos realizados. De facto, quando convidados a avaliar o que 

é importante no processo de integração em Portugal, quase 87% 

refere o aspecto de ter família em Portugal e cerca de 85% de ter os 

filhos na escola. Provavelmente, neste último caso, e para além do 

aspecto da educação e do aumento de competências do filho, tam-

bém porque a escola é um espaço privilegiado de desenvolvimento 

de relações de amizade. Não deixa de ser igualmente interessante 

que 116 inquiridos (75,3%) refira, também, que é muito importan-

te, para a integração de um imigrante, ter amigos portugueses.

Não obstante, não é contraditório que, quando questionados so-

bre a sua situação concreta, a grande maioria dos imigrantes (88%) 

afirme que os seus amigos são sobretudo imigrantes da mesma na-

cionalidade. Apenas 29% tem sobretudo amigos portugueses que 

conheceu no trabalho, assim como 24% desse tipo de amigos que 

conheceu noutros locais (Figura 4). 
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Como a grande maioria dos inquiridos habita em bairros de residentes de origem algo diver-

sificada e a vida laboral lhes ocupa grande parte do tempo, os vizinhos, enquanto amigos, 

não são particularmente valorizados. E os seus principais amigos não serão seus vizinhos 

de prédio ou bairro. Ainda assim, 12,3% tem amigos portugueses que são seus vizinhos (24% 

entre os cabo-verdianos) e 19% tem amigos imigrantes de outras nacionalidades que são 

seus vizinhos. 

Figura 4 – Principais amigos dos inquiridos, em Portugal

(Fonte: dados dos inquéritos; elaboração própria)

O cruzamento das várias variáveis permite-nos relativizar a importância que é atribuída 

pelos imigrantes à família e às relações familiares. Se, por um lado, a grande maioria con-

sidera que é muito importante ter familiares em Portugal (87%), como muitas das pessoas 

vivem sós ou com o apoio de amigos, apenas 13,3% (20) afirma que se precisasse de ajuda de 

emergência era aos familiares residentes em Portugal que iria recorrer. Em bastante maior 

número são aqueles que referem que iriam solicitar a ajuda dos seus amigos imigrantes 

(49%), dando também alguma importância – embora bem mais distante – aos familiares 

residentes no estrangeiro (10%) e às associações/IPSS (9,3%).

Uma análise das práticas e dos comportamentos dos imigrantes residentes em Beja e que 

foram inquiridos no âmbito deste estudo, indica-nos que cerca de 70% deles procura de-

senvolver a sua rede de relações sociais através da participação em festas ou bailes. Os 

inquiridos participam em bailes/festas organizados por associações e pessoas do país de 

origem de vez em quando (42,7%) ou raramente (29,3%). Mas também é expressiva a parti-

cipação nestes eventos quando organizados por associações e pessoas portuguesas, de vez 

em quando (40,7%) ou raramente (27,3%). 
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O enriquecimento das redes de relações sociais passará, em parte, pela participação das 

pessoas numa associação ou grupo, parecendo ser uma resposta adequada a certas necessi-

dades para uma parte significativa destes imigrantes. Nesse sentido, é de relevar que mais de 

um terço (33,6%) dos inquiridos afirma pertencer a uma associação local de imigrantes, ou a 

outro tipo de associação. Os imigrantes do Brasil foram aqueles que mais se envolveram em 

formas associativas (Figura 5). Do conjunto, foram particularmente mencionadas a SOLIM 

e associações de estudantes, em particular a Associação de Estudantes cabo-verdianos de 

Beja (traduzindo uma realidade interessante a explorar). 

Figura 5 – Pertença a associações, segundo as origem dos imigrantes

(Fonte: dados dos inquéritos; elaboração própria)

Por último, um outro aspecto que evidencia a importância atribuída à família e aos amigos 

residentes em Portugal, encontra-se na forma como os inquiridos obtiveram o seu primeiro 

emprego em Portugal. Mais de metade (56%) afirma ter sido através de familiares e ami-

gos do mesmo grupo étnico. Mesmo no que se refere ao emprego actual, 41% indicam ter 

conseguido o trabalho por essa via, o que evidencia bem o papel activo e fundamental que 

a família e os amigos têm no processo de integração dos imigrantes em Portugal, se é que 
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podemos extrapolar, nas várias áreas que ele abrange (emprego, 

habitação, cultural, relações sociais, etc.).

5. Práticas culturais

A análise das práticas culturais dos inquiridos é particularmente 

interessante porque ajuda a compreender como é que os imi-

grantes vivem o seu quotidiano em Portugal e, sobretudo, como 

ocupam os seus tempos livres e de lazer. Além disso, auxilia-nos 

na interpretação do grau de integração na sociedade de acolhi-

mento e o modo como é feita essa integração: através de um 

processo de assimilação por via da práticas ou por uma vivência 

mista dos procedimentos e costumes próprios dos dois países ou, 

ainda, por uma opção clara por simplesmente manter todos os 

comportamentos e hábitos da sua cultura de origem. 

Quando os inquiridos foram questionados acerca dos aspectos 

que consideram mais importantes para que um imigrante se inte-

gre em Portugal, a hipotética necessidade dos imigrantes adqui-

rirem os mesmos comportamentos e hábitos culturais dos portu-

gueses dividiu as opiniões. No entanto, a maioria considerou que 

isso não é importante num processo de integração (45,6%), ou 

apenas medianamente a considerar (33%), enquanto que apenas 

21,5% avaliaram este aspecto como bastante importante (30% 

entre os brasileiros). Parece existir um entendimento comum de 

que a melhor forma a adoptar (e que funcionará num processo 

de integração) será a disponibilidade para adoptar algumas das 

práticas dos portugueses, mas sem perder os hábitos e comporta-

mentos de identidade activa que definem a sua cultura e a do seu 

país de origem. 

Para a análise das práticas culturais dos imigrantes, e perante 

a diversidade de informação recolhida através dos inquéri-

tos realizados, considerou-se pertinente efectuar os seguintes 

agrupamentos: 

·· Gastronomia, vestuário e ida ao café

·· Música e dança 
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·· Televisão, rádio, jornais e internet 

·· Participação em actividades culturais, desportivas e religiosas 

Gastronomia, vestuário e ida ao café

No que respeita às práticas culturais ligadas à gastronomia, 33,6% dos inquiridos afirma 

comer comida típica do pais de origem todos os dias e 14,5% todas as semanas. Quanto à 

aquisição de produtos típicos do país de origem, e provavelmente porque não estão dispo-

níveis, em regra, nos espaços comerciais do concelho, 51,7% dos inquiridos compra estes 

produtos apenas de vez em quando. Apenas 11,3% os adquirem todas as semanas. 

A prática de ir ao café, tipicamente portuguesa, não é, no entanto, uma prática generalizada 

entre todos os inquiridos. Ainda assim, quase 30% dos inquiridos afirma ir ao café todos os 

dias (com maior expressão entre os moldavos e ucranianos) e 14,4% fá-lo pelo menos todas 

as semanas. Apenas 11 pessoas (7,5%) declararam nunca ir ao café e 16,4% só o fazem muito 

raramente. 

Uma prática que parece estar “fora de moda” entre os imigrantes é a de usar o vestuário tra-

dicional do país de origem: 55,4% dos inquiridos refere que nunca usa o vestuário tradicio-

nal do seu país em Portugal, e 29,1% apenas o faz raramente. No entanto, isso poderá estar 

relacionado com o clima (mais frio no nosso país e mais rigoroso em Beja que no litoral) 

ou, eventualmente, até com o facto de nos países de origem estas práticas estarem também 

elas próprias a ser menos regulares (ex: meios urbanos de Cabo-verde, Brasil, etc.). Mas 

encontraram-se respondentes provenientes dos PALOP (menos Cabo Verde), da Moldávia e 

da Ucrânia que referiram o uso diário (cerca de 10% em cada caso).

Música e Dança

Juntamente com a gastronomia, a música e dança são as áreas em que os imigrantes têm 

mais facilidade de manter as práticas culturais do seu país. E num mundo global, em que 

há televisão por cabo/satélite, internet e uma mais fácil proximidade entre territórios (em 

termos de custos e tempo), é fácil obter música do país de origem e estar-se actualizado em 

relação às novidades existentes noutros territórios mais distantes. Não é nada surpreenden-

te, pois, que 58,3% dos inquiridos afirme que ouve música do país de origem todos os dias 

(ainda maior peso entre os dos PALOP, do Brasil, da Ucrânia e de outros PECO). E cerca de 

17% todas as semanas.  A música portuguesa é menos ouvida pelos imigrantes mas, mesmo 

assim, 26,4% dos inquiridos diz ouvi-la todos os dias, 12,2% todas as semanas e 34% de vez 

em quando. 
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Além disso, os imigrantes de Beja parecem ter uma participação relativamente interessante 

em bailes/festas organizadas por associações ou pessoas dos países de origem, mas também 

em eventos semelhantes organizados por associações ou pessoas portuguesas. Só o fazem 

de vez em quando ou raramente, mas uma explicação para esta situação poderá residir no 

facto deste tipo de festas ser cada vez menos frequente. Assim, 42,7% dos inquiridos vai de 

vez em quando a festas/bailes organizados por associações e pessoas imigrantes, e 40,7% 

vai de vez em quando a festas/bailes organizados por associações e pessoas portuguesas 

(menor expressão entre os brasileiros inquiridos, para ambas as situações). 

Televisão, Rádio, Jornais e Internet 

Havendo hoje em dia acesso diário facilitado à informação e notícias de todo o mundo, 

assim o é, também, de modo generalizado, com incidência nos países de origem dos imi-

grantes residentes em Portugal. Nas grandes cidades, há para distribuição gratuita e venda 

jornais escritos na língua dos imigrantes (ex: russo e ucraniano), existem rádios e programas 

dirigidos aos imigrantes e a televisão, por cabo e por satélite, já permite o acesso a canais de 

televisão de todo o mundo, incluindo alguns dos países de origem dos imigrantes. A todos 

estes recursos, junta-se, ainda, a internet, que permite a obtenção de informação, música, 

livros, etc. de qualquer parte do planeta em qualquer dia e a qualquer hora.  

É neste contexto que devem ser analisadas as práticas culturais dos imigrantes neste do-

mínio. Atende-se à particularidade de que, vindo a maioria dos inquiridos do Brasil, Cabo-

verde, Moldávia e Ucrânia, em princípio adequam-se os produtos para imigrantes que 

em Portugal são sobretudo dirigidos aos provenientes dos PECO e do Brasil, nos meios de 

comunicação social. Também há produtos direccionados aos imigrantes africanos prove-

nientes dos PALOP, mas temos a noção de que serão em menor número. 

Como se pode ver no Quadro 8, 41,3% dos inquiridos diz ver todos os dias canais de televi-

são do país de origem e 8,7% todas as semanas (traduzindo algum acesso à TV por cabo ou 

por satélite). Quando questionados sobre a visualização dos canais portugueses, mais de 

79% afirma que os vê diariamente. O peso é superior entre as pessoas do Brasil e dos PALOP, 

em ambos os casos; mas quando se trata da TV portuguesa todos os ucranianos declararam 

vê-la diariamente.

Outra observação importante é que os inquiridos não têm o hábito de ouvir na rádio pro-

gramas dirigidos a comunidades migradas: um terço nunca ouve estes programas e 34,7% 

raramente ouve. Muito embora não tenhamos dados que o suportem, esta informação po-

derá indiciar, também, que ouvir rádio não é uma prática muito seguida pelos inquiridos. 
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Quanto à leitura de publicações escritas, 31,3% diz ler jornais ou revistas portuguesas todos 

os dias, enquanto 19,3% apenas o faz todas as semanas, mas não diariamente. Já as leituras 

de jornais ou revistas do país de origem é uma prática de uma proporção interessante dos 

inquiridos, embora apenas o façam, em regra, de vez em quando ou raramente (52%), mas 

menos um pouco aqueles que tenham sido produzidos em Portugal (48%). 

Quadro 8 – Práticas culturais dos inquiridos ao nível da televisão, rádio, jornais e internet

1 2 3 4 5

Ver canais de televisão do país de origem 41,3 8,7 24,0 12,0 14,0

Ver canais de televisão portugueses 79,3 4,7 10,0 4,7 1,3

Ouvir programas de rádio para ou das 
comunidades migradas 12,2 2,7 17,0 34,7 33,3

Ler jornais/revistas portuguesas 31,3 19,3 25,3 10,0 14,0

Ler jornais/revistas do país de origem 12,2 4,1 27,0 25,0 31,8

Ler jornais/revistas do país de origem feitos em 
Portugal 8,8 2,0 26,4 21,6 41,2

Consultar sites dos país de origem na internet 40,0 10,7 24,0 10,0 15,3

1. Todos os dias;  2. Todas as semanas;  3. De vez em quando;  4. Raramente;  5. Nunca

Fonte: dados dos inquéritos

A consulta de sites da internet do país de origem é uma prática regular (diária) para 40% destas 

pessoas e apenas 15% nunca usa este instrumento. Estas práticas poderão estar relacionadas 

não só com rendimentos razoáveis de parte dos inquiridos, com algum acesso à internet, mas 

também com as suas habilitações escolares e grau de literacia acima do que se verifica entre 

outros grupos de imigrantes em Portugal. 

De modo consistente com esta formulação, salienta-se que mais de 85% dos inquiridos conhe-

ce (um)a biblioteca no seu município (e mais de 72% frequenta-a ou frequentou) e cerca de 

27% conhece a instituição de ensino superior (já acedida/frequentada por 21% das pessoas).

Participação em actividades culturais, desportivas e religiosas

A participação dos inquiridos em actividades culturais, desportivas e religiosas não é 
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muito elevada. Mais de 45% das pessoas afirma que nunca participa em actividades cultu-

rais organizadas pelas associações e pessoas dos países de origem, mas igualmente pelas 

portuguesas. 

A participação em actividades desportivas é ainda mais reduzida por parte dos inquiridos. 

Mais de 60% destes nunca participou em actividades desportivas organizadas por pessoas 

ou associações do país de origem, ou até mesmo por pessoas ou associações portuguesas. 

Em termos de hipóteses, não exclusivas, ou os inquiridos e os imigrantes deste concelho 

não apreciam particularmente as actividades desportivas disponíveis, ou não se organi-

zam e divulgam actividades em que eles possam participar, ou existem alternativas social/

grupal/familiarmente mais atractivas (e/ou necessárias) e procuradas, fora do domínio do 

desporto amador.

Quadro 9 – Distribuição dos inquiridos segundo a religião

N.º %

Sem religião (ateu/agnóstico) 13 8,6

Católica 61 40,1

Ortodoxa 21 13,8

Islâmica 11 7,2

Protestante Evangélica 39 25,7

Outra religião 7 4,6

Total 152 100,0

Fonte: dados dos inquéritos

Por último, e no que se refere às práticas religiosas, o Quadro 9 demonstra que uma maioria 

relativa dos inquiridos é católica (40,1%). Desses, 38,2% afirmam ser praticantes, 21,5% de-

les com uma frequência que varia entre a diária e o ocasional (raramente, para quase 17%). 

Seguem-se os protestantes evangélicos e os ortodoxos. Ao contrário do que é possível cons-

tatar em análises de outras realidades geográficas, os nossos dados de Beja parecem não 

permitir uma correspondência clara entre grupos de imigrantes e determinadas religiões. 

Por exemplo, tanto os ucranianos como os brasileiros partilham igual peso no catolicismo 

e no protestantismo, os primeiros com 36,4% e os segundos com cerca de 33%. E o cristia-

nismo ortodoxo não mostra mais peso entre as pessoas provenientes dos PECO, em geral, 

do que entre os vindos dos PALOP, excluindo Cabo Verde. Além da explicação que pode ser 

remetida para as limitações dos inquéritos feitos (quantidade insuficiente para abarcar a 
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diversidade e as proporções reais), temos certamente os efeitos 

cruzados de diferentes processos e oportunidades de exposição 

às influências de distintas instituições religiosas, durante os per-

cursos de vida dos imigrantes, também com acesso mais limitado 

aos meios de uma do que de outra.

Entre todos os não católicos (quase 60%), 57,1% dizem participar 

em actividades religiosas «ministradas por outras igrejas», em 24% 

dos casos todas as semanas e em 10% todos os dias. Não deixa de 

ser significativo o facto de apenas 8,6% das pessoas declarar não 

ter religião. O panorama de diversidade sugere oportunidades 

de exploração da multiculturalidade, no âmbito da intervenção 

social para a promoção da cidadania activa e o desenvolvimento.

De alguma forma estes dados reforçam a ideia de que as igrejas/

religiões assumem um papel determinante (mesmo ao nível da 

ajuda social e não só espiritual) para uma parte significativa da 

população local.

6. Os desafios da Integração

6.1. As dificuldades, em algumas dimensões

As pessoas inquiridas consideram-se, em geral, integradas na 

sociedade portuguesa, não havendo qualquer registo da resposta 

fechada de grau mais baixo, a que menciona “Nada integrado”. No 

entanto, pudemos verificar que há ainda um caminho a percorrer, 

do ponto de vista individual e colectivo, para que se possa falar de 

um integração plena. A maioria dos indivíduos considerou que 

estava integrado (37,7%) ou muito integrado (28,6%), e até mesmo 

plenamente integrado (26%), embora com algumas diferenças 

sensíveis segundo as proveniências. Por grupos, os imigrantes que 

denotaram maior integração foram os brasileiros e os moldavos, 

seguindo-se os indivíduos provenientes dos PALOP (Figura 6).
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Figura 6 – Grau de integração sentida pelos imigrantes em Beja

(Fonte: dados dos inquéritos; elaboração própria)

No que respeita à língua, 45% dos inquiridos considerou que esta não se constituiu como 

uma dificuldade à chegada a Portugal. Isto diz respeito à maioria dos inquiridos dos PALOP 

e da Moldávia (entre 53% e 58% traduziram relativa facilidade) e, curiosamente, com um 

pouco menos de expressão dos provenientes do Brasil: quase 49% encontraram pouca ou 

nenhuma dificuldade, mas 31% considerou dificuldade mediana e até mesmo 20% apon-

taram bastante ou muita dificuldade (como entre os cabo-verdianos, neste caso), o que 

se prende com as expectativas de fácil entendimento algo contrariadas pelas pronúncias 

e pelas idiossincrasias culturais traduzidas na linguagem dos portugueses, além do mais, 

com particularismos regionais. Todavia, este problema foi fortemente ultrapassado com a 

permanência, pois 85% dos provenientes do Brasil já indicou pequena ou nula dificuldade 

com a língua em 2009/2010; este facto foi ainda mais acentuado entre os da Moldávia e dos 

“outros PALOP”, sem Cabo Verde, respectivamente com 95% e 90%. Naturalmente, isto não 

deixa de traduzir diferentes graus de auto e hetero-satisfação face às expectativas: espera-se 

mais de uma pessoa com o português como língua materna que de outra, de outra realida-

de, cuja fluência suficiente já pode ser considerada bastante boa para os desafios do quoti-

diano, que também são por vezes algo diferenciados entre imigrantes de distintas origens.

Um aspecto que, ao nível da chegada, foi particularmente apontado como uma dificuldade 
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é o clima. Cerca de 46% dos inquiridos (e acima deste valor para africanos e brasileiros) 

considerou que o clima português, provavelmente em comparação ao dos seus países, não 

facilitou a sua integração7. Com graus de dificuldade à chegada atribuídos por ainda mais 

pessoas temos apenas a regularização/legalização (46,7% das pessoas), a obtenção de pro-

fissão correspondente às habilitações e experiência (58,2%, mas menos para os brasileiros) 

e, principalmente, a obtenção de documentos/burocracia dos serviços portugueses (pra-

ticamente 60%, com maior peso das pessoas de origem africana e de Leste, mas de modo 

menos acentuado entre os ucranianos).

A perspectiva actual dos indivíduos reforça a ideia de um processo de integração pelo me-

nos razoavelmente sucedido para a grande maioria. O clima já só conta como dificuldade 

para 9% dos entrevistados (parecem ter-se já habituado) e os únicos aspectos que ainda 

resistem são a obtenção de profissão correspondente às habilitações e experiência (com 

52,4%) e, em muito menor grau, a obtenção de documentos/burocracia dos serviços portu-

gueses (quase 31%). Ora, esse aspecto ainda maioritário é um dos desafios a ser encarado 

por parte da sociedade e das instituições, embora sem qualquer solução abrangente en-

quanto prevalecer a noção de ser “mais feitio que defeito”, uma das eternas con(tra)dições 

de se ser emigrante/imigrante por razões económicas, aproveitado e explorado nas regiões 

de acolhimento conforme as necessidades destas e não de acordo com o potencial sugerido 

pela formação de base da pessoa, dentro do grande intervalo de possibilidades que o jogo 

do mercado e a praxis liberal (de vícios privados e virtudes públicas) permitem.

As questões da integração na escola/sucesso escolar e das equivalências escolares só foram 

atendidas por menos de metade dos inquiridos, em contraste com as outras, o que deverá 

estar relacionado com o facto de muitos inquiridos não terem filhos ou não os terem com 

eles. Mesmo para alguns dos pais que têm filhos, a proximidade e conhecimento do sistema 

escolar nem sempre é o que poderia ser, se outras condições houvesse.

Por outro lado, o envolvimento dos imigrantes no movimento associativo é razoável, como 

vimos antes: um terço dos inquiridos afirma fazer parte de algum grupo ou associação, su-

gerindo um grau de participação política e de cidadania destes imigrantes acima da média, 

talvez influenciados pelo contexto social e cívico do Alentejo, onde a actividade associativa é 

menos débil que noutras partes do país (cf. MORENO et al., 2003). Pensamos, assim, que as 

associações e grupos poderão vir a ter um papel ainda mais importante no processo de in-

tegração destes imigrantes (não há referências a clubes, associações de pais e organizações 

7
Por vezes referem-se ao clima para traduzir desconforto no trabalho, nos serviços e nos lares, não muito preparados para atenuar os efeitos das frequentes 
variações meteorológicas e das acentuadas amplitudes térmicas anuais.
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políticas), em complemento do que as igrejas/organizações de 

culto religioso já implicam.

O domínio da língua portuguesa pode constituir-se como uma 

relativa dificuldade ao nível da integração, pois menos de 47% dos 

inquiridos fala português em casa como primeira língua, devido 

aos pesos do crioulo de Cabo Verde (mais de 19%) e do moldavo, 

com 12%, bem como o ucraniano (cerca de 9%), entre outras. No 

entanto, 38% falam português como segunda ou terceira língua, 

parecendo sugerir algum esforço pela adaptação. Mas não um 

esforço que se traduza na frequência de qualquer curso de língua 

portuguesa, em 68% dos casos porque nunca foi sentida a neces-

sidade e em mais de 24% das situações por falta de oportunidade. 

Gostaríamos de chamar a atenção para a valorização que é atri-

buída à integração no mercado de trabalho dos imigrantes: mais 

de 90% com o grau máximo de importância. Os inquiridos consi-

deram que esse processo é fundamental, levando a pensar que só 

se poderá falar numa verdadeira integração quando os imigrantes 

têm acesso ao emprego. No contexto de crise económica que se 

desencadeou em particular desde 2008, Portugal é um dos países 

com maior risco e efectivação do crescimento do desemprego 

(KOEHLER et al., 2010), significando isto que estarão a aumentar 

algumas das principais dificuldades dos imigrantes. 

6.2. O acesso diferenciado aos serviços

Um dos principais factores que está na origem de diversas difi-

culdades dos imigrantes ao nível da integração refere-se à difi-

culdade de acesso aos serviços. Muitas vezes, os imigrantes não 

sabem onde ir, nem tão pouco entendem a informação que lhes 

é prestada (como acontece a alguns portugueses, vítimas de si 

próprios e de algum correlacionado mau atendimento). 

De modo geral, a grande maioria dos inquiridos conhece os servi-

ços que lhes são disponibilizados ao nível do município. No entan-

to, parece muito claro que os serviços que quase todos conhecem 

bem são aqueles que, de alguma forma, estão relacionados com 
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a saúde e o mundo do trabalho, assim como com o processo de legalização/regularização. 

Assim, os serviços mais conhecidos por todos são o Centro de Saúde (94,1%), o Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras (93,4%), a Repartição de Finanças (92,1%), os Bancos e as Juntas de 

Freguesia (91,4% cada). Os transportes colectivos, embora bastante conhecidos, mostram-

se um pouco aquém dos 80%, abaixo da maioria dos outros serviços. 

Os serviços mais utilizados são também estes, não deixando de mencionar ainda a Segurança 

Social (83,4%) e a Biblioteca Municipal (72,5%), parecendo atestar neste último caso a força 

do interesse pela auto-aprendizagem e pela feição culturalista do lazer, com a ocupação 

(numa frequência variável) de um espaço de qualidade (o de avaliação mais positiva, jun-

tamente com o CLAII). Um maior peso de população de origem africana disse conhecer 

a Biblioteca (mais de 90%) e utilizá-la (77%), por comparação com os outros grupos. Os 

serviços menos utilizados, em Beja, são os de Ensino e a GNR/PSP, seguindo-se os de uma 

associação de imigrantes, Câmara Municipal e CLAII, todos abaixo dos 50%. 

A análise da forma como os inquiridos avaliam o serviço prestado pelas instituições das 

quais são clientes é bastante complexa. A informação disponível não nos permite fazer uma 

avaliação aprofundada, por um lado, e as respostas dadas pelos inquiridos provavelmente 

não serão muito fiáveis. Por exemplo, se um imigrante foi entrevistado, mesmo que por 

inquiridores externos, no CLAII, em princípio, terá mais dificuldade em dizer que o serviço 

prestado foi deficiente. Por outro lado, se não teve uma experiência negativa recente num 

determinado serviço, mas teve noutro, este último tenderá a ser penalizado. 

Para além de todos estes factores, sabe-se que a maioria dos beneficiários de serviços públi-

cos, e os imigrantes não são excepção, tendem a ser benévolos nas suas críticas aos serviços, 

com receio de eventuais represálias, ainda que seja garantido o anonimato do inquirido e 

das suas respostas. Aliás, no caso dos imigrantes, poderá haver a tendência para não criticar 

os serviços que os apoiam, em particular aqueles que intervêm no processo de renovação 

de autorização de residência em Portugal. Talvez resida aqui a explicação para o facto de 

existirem tão poucas avaliações negativas dos serviços, e muitos inquiridos tenham opta-

do pela resposta “não sabe”. Ainda assim, as embaixadas e consulados receberam as piores 

notas (32,4% de apreciações negativas), seguindo-se o SEF, com 22,5%. Apesar disso, o SEF 

tem maior peso de apreciações positivas (apesar de algumas menções referindo mau aten-

dimento e falta de simpatia) que o Centro de Emprego (54,3%, contra 48,5%).
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6.3. Racismo e Discriminação 

De acordo com o parecer dos inquiridos, os imigrantes em 

Portugal são vítimas de situações de discriminação e possivel-

mente, de racismo. Mais de metade (51,3%) é da opinião de que 

estas discriminações não são frequentes nem regulares, apenas 

acontecem algumas vezes; no entanto, é significativo que 30% das 

pessoas considerem mesmo que esses acontecimentos de discri-

minação acontecem muitas vezes, sendo 41% o peso da compo-

nente eslava com esta opinião. 

Outro aspecto importante, porque em muitas situações estes 

acontecimentos não são muito visíveis, é o facto de quase 47% 

dos imigrantes inquiridos afirmar que já se sentiram discrimina-

dos por motivos raciais ou étnicos em Portugal. Curiosamente, 

apenas os imigrantes de origem africana influenciam no sentido 

deste valor estar abaixo de 50%, pois mesmo o maior peso destes 

respondentes – os cabo-verdianos –, não ultrapassa 36%. Para 

além de um inquirido chinês, são também os imigrantes prove-

nientes de África que em maior proporção recusam a ideia de que 

os imigrantes são geralmente discriminados em Portugal (27%, 

contra valores inferiores a 16%, dos outros grupos). 

Estas diferentes declarações sobre a percepção das discrimina-

ções, podem resultar de factores complexos, que cruzam compo-

nentes devidas ao tempo de permanência das diferentes comu-

nidades de imigrantes (as dos PALOP começaram a chegar cerca 

de 20 anos antes dos outros) e às diferentes fontes de obtenção 

de informações, umas mais ponderadas que outras, não negando, 

também, algum peso do próprio processo de recolha da informa-

ção com os questionários. 

Vários dos inquiridos apresentam situações concretas em que 

foram discriminados. Das situações apontadas, destacam-se 

cinco principais: discriminação no trabalho (situação que já 

afectou 34% dos inquiridos), nos serviços públicos (tendo afec-

tado 25,4%), na escola (22,5%), num supermercado ou loja e no 

arrendamento de casa/quarto (18,3% em cada caso). Mais de 11% 

mencionaram ainda discriminação numa entrevista de emprego.

6
.3

. R
AC

IS
M

O
 E

 D
IS

C
R

IM
IN

AÇ
ÃO

 



(44) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE BEJA

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Relativamente às pessoas que terão referido a discriminação no 

trabalho, deve realçar-se que em 45,5% das situações foram cole-

gas e, em 36,4%, o patrão. Na escola, foram colegas em 71% dos 

casos. Neste contexto, deve reflectir-se sobre a necessidade de re-

forçar acções e actividades de combate à discriminação e racismo 

e de sensibilização geral da opinião pública.  

7. Percurso migratório

Os trajectos migratórios dos imigrantes revelam diversas moti-

vações, bem como diferentes dificuldades e custos, traduzindo 

histórias pessoais e familiares de perdas, ganhos, esperanças 

alimentadas, sonhos adiados, promessas cumpridas e, princi-

palmente, por cumprir. Em certos casos (17% dos inquiridos), 

foi necessário pagar informalmente a intermediários para obter 

os meios de chegada a Portugal. Incluiram-se aqui, além de um 

chinês, cerca de 28% dos brasileiros, 21% dos moldavos, 18% dos 

ucranianos e menos de 16% dos provenientes dos “PALOP sem 

Cabo Verde”. Mais de 35% dos inquiridos entraram em Portugal 

apenas com um passaporte (maior peso entre os brasileiros) e 

outro tanto com um visto de “turista” (maior proporção de esla-

vos). Há, no entanto, 21% que terão entrado com visto de estudo 

ou equivalente (sobretudo dos PALOP, mas também da Moldávia, 

Ucrânia e do Brasil).

Para a grande maioria dos inquiridos (83%), Portugal foi o pri-

meiro país para onde emigraram. Há, no entanto, cerca de 17% 

dos inquiridos que estiveram noutro país, que não o seu país de 

origem, antes de se instalarem em Portugal. Os números mais sig-

nificativos correspondem a pessoas dos “PALOP sem Cabo Verde” 

(quase 32%) e do Brasil (cerca de 18%). Aqui, há claramente uma 

oposição: 76% dos imigrantes com “situações de transição” esti-

veram em países pertencentes à União Europeia (especialmente 

Espanha e França, 40% e 16%, respectivamente), enquanto que 

24% permaneceu intermediariamente nos EUA e no Senegal (2 

casos cada), mas também na África do Sul e em Cuba (1 caso 

cada). Em cerca de um quinto dos casos, trataram-se de períodos 
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inferiores a um ano, em 68% entre um e cinco anos, representando as permanências mais 

longas apenas 10%.

Entre as razões da vinda para Portugal dos imigrantes de Beja, encontramos os seguintes 

factores dominantes (Figura 7): 

a) O conhecimento da língua ou a proximidade cultural (22%), que é o principal motivo 

mobilizador entre os imigrantes do Brasil (28%), mas também da Ucrânia (27%); supo-

mos que neste último caso as respostas basearam-se num entendimento muito lato de 

“proximidade cultural”, algo como “país de tolerância”;

b) A facilidade de entrada (19,2%), argumento de importância similar entre os vários grupos;

c) O interesse em estudar em Portugal, beneficiando, ou não, de uma bolsa para o efeito – 

18,5%, com mais representação entre os provenientes dos PALOP, com 42%;

d) O conhecimento de oportunidades de emprego em Portugal, com 18%; apenas os brasi-

leiros, com 20%, superam esta marca de conjunto;

e) O reagrupamento familiar (menos de 10%), que apenas mostra como relevante 32% dos 

moldavos.

Figura 7 – Principais razões para a escolha de Portugal como país de residência

(Fonte: dados dos inquéritos; elaboração própria)
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A maior parte dos imigrantes chegou só, utilizando meios pró-
prios ou familiares, mas entre as pessoas de proveniência mol-
dava e brasileira, em particular, houve uma maior diversidade de 
situações: houve pessoas que vieram em grupo (entre 10% e 16%), 
ou com a família (entre 15% e 20%, estando neste caso também os 
dos PALOP), ou ainda sozinhos, com o auxílio de terceiros (cerca 
de 11%, tanto moldavos como dos PALOP).

Importa perceber, no percurso migratório dos indivíduos, se con-
seguiram regularizar a sua situação legal no país de acolhimento, 
na medida em que é um factor crítico no processo de integração 
dos migrantes no novo país de residência. Efectivamente, isto é 
essencial no processo de autonomização do imigrante e na in-
dução do exercício dos seus direitos e deveres na sociedade de 
acolhimento. Sem um documento válido de residência, nunca 
poderemos falar de uma integração plena dos imigrantes num 
determinado país, e muito dificilmente um imigrante conseguirá 
atingir os seus objectivos (de aumento de rendimentos, melho-
ria das condições de vida, aumento de competências, etc.) se 
não conseguir obter uma situação legal regularizada no país de 
acolhimento.  

Relativamente à situação concreta dos inquiridos, a grande maio-
ria (74,2%) encontrava-se, em inícios de 2010, com a sua situação 
regularizada. Apenas 8,6% estariam em situação irregular (sobre-
tudo do Brasil e de PALOP, não incluindo Cabo Verde) e os restan-
tes aguardavam decisão dos serviços (especialmente do Brasil e 
de países eslavos, mas também de Cabo Verde). Enquadram-se, 
aqui, sobretudo as pessoas que estavam a tratar da renovação da 
autorização e que, devido à não entrega de determinada docu-
mentação, ainda não tinham concluído o processo de regulariza-
ção. Mais de 70% dos inquiridos regularizou a sua situação entre 
2006 e 2010 e 51% entre 2008 e 2010. Os restantes encontravam-se 
legais desde os inícios da década de 90 do século passado.  

8. Relações com o país de origem

Relativamente às relações com o país de origem, importa desta-
car, desde logo, que cerca de 46% dos entrevistados nunca mais 
regressaram ao país de origem após a sua vinda para Portugal. O 

8
. R

EL
AÇ

Õ
ES

 C
O

M
 O

 P
AÍ

S 
D

E 
O

R
IG

EM



(47) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE BEJA

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

peso é superior entre os provenientes dos PALOP (57%), seguindo-se os originários dos PECO 

em geral (50%), mas com menor expressão no segmento dos ucranianos.

Mais de metade (54%) teve já oportunidade de regressar ao país de origem, sendo o principal 

motivo o de passar férias (75%). Outros voltaram ao país de origem para tratar de assuntos 

familiares (20,2%), tratar de documentos (19%), participar em acontecimentos familiares 

(casamentos, funerais, outros – 14,3%), principalmente. Quanto ao número de vezes que re-

gressaram ao país de origem, 46% voltaram ao país apenas uma vez. Aliás, 79% regressaram ao 

país até um máximo de 3 vezes e só 21% voltaram entre 4 e 8 vezes.

Ainda no que concerne aos inquiridos que “nunca mais” tiveram oportunidade de regressar 

ao país de origem, importa perceber quais as razões que estão na base dessa decisão/opção. 

Os motivos que mais frequentemente apontam para justificar esta situação prendem-se so-

bretudo com:

·· Motivos económicos (falta de dinheiro e de tempo/oportunidade);

·· Situação legal não regularizada;

·· Estar há pouco tempo em Portugal (em alguns casos, relaciona-se com o primeiro motivo, 

noutros significa que ainda não é tempo).

Mais de metade dos inquiridos tem familiares dependentes no país de origem. Há uma pro-

porção mais expressiva entre os eslavos, assim como guineenses e angolanos, do que entre 

pessoas de Cabo Verde ou do Brasil. Trata-se sobretudo de pais e sogros (51,9%), filhos (45,7%) 

e irmãos (18,5%), havendo também quem tenha o cônjuge e outros parentes mais afastados.

Embora não seja uma situação maioritária, cerca de 40% dos inquiridos pretende trazer fami-

liares para Portugal, assim que conseguir reunir as condições necessárias. Destes, a maioria 

quer trazer os filhos. Outros inquiridos gostariam de trazer os pais (sendo que, neste caso, a 

maioria fala em trazer a mãe) e a mulher. 

Ainda no que respeita às relações com o país de origem, procurou-se perceber se os imigran-

tes enviavam remessas para o país de origem e qual o seu grau de importância. Cerca de 60% 

deles afirmou enviar parte dos seus proventos para o seu país (a situação mais expressiva é 

de brasileiros e ucranianos, estando no pólo oposto os moldavos), o que corresponde a 89 

pessoas. Quanto ao valor médio mensal dessas remessas, 53,4% enviou até um máximo de 100 

Euros mensais. Mas mais de 34% conseguiu enviar até 250 Euros e 12,5% mais que este valor. 

Este facto alinha com o sentido dos estudos que mostram a enorme importância das remes-

sas para os países de origem dos imigrantes, globalmente bastante acima de toda a ajuda ao 
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Desenvolvimento (cf. PEREIRA, 2010)8.

Por último, e ainda no que respeita às relações com o país de origem, quando questionados 

sobre a possibilidade ou desejo de residir noutro país, quase metade dos inquiridos afirma 

não querer. Mas dos brasileiros e dos moldavos são mais de metade. Foram sobretudo as pes-

soas de Angola e da Guiné-Bissau a indicar a preferência em voltar para os seus países (aprox. 

53%), tendo sido os cabo-verdianos a destacar-se na ideia de vir a residir noutro país (24%). 

Do conjunto dos inquiridos que gostaria de residir noutro país mas não o de origem (15% do 

total), salientam-se provavelmente os imigrantes que desejariam melhorar substancialmente 

a sua situação económica, uma vez que os principais países apontados com possíveis futuros 

países de residência/imigração são a França (11 inquiridos), a Espanha (9 casos), a Suiça (5 

pessoas), Holanda e Reino Unido (2 pessoas cada), outro país europeu não especificado e EUA 

(1 caso cada).

Para quem gostaria de voltar a residir no país de origem, mais de um terço das pessoas terá 

pensado fazê-lo num prazo de dois anos, contando-se poucos indivíduos a querer muito mais 

que isso.

8
Recorrendo a dados do Banco Mundial, este autor mostra, por exemplo, que as remessas de retorno dos que imigraram significaram em 2006 cerca de 36% do 
PIB da Moldávia e de 15% do da Albânia. Na mesma linha, o presidente da Bolívia, Evo Morales, referia em 2008: « América Latina recebeu, em 2006, 68 bilhões 
de dólares em remessas, ou seja, mais do que o total dos investimentos estrangeiros em nossos países. A nível mundial, chegam a 300 bilhões de dólares, que 
superam os 104 bilhões concedidos como ajuda para o desenvolvimento. Meu próprio país, a Bolívia, recebeu mais de 10% do PIB em remessas (...) ou um terço 
das nossas exportações anuais de gás natural» (http://www.deigualaigual.net/es/actualidad/26-opinion/2503-o-papel-real-dos-imigrantes).
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Conclusões e Recomendações

O estudo realizado mostra-nos um olhar sobre a realidade dos 

imigrantes de países terceiros em relação à UE, residentes no 

concelho de Beja. Ao apoiar-se na análise de 154 inquéritos efec-

tuados a alguns desses imigrantes, permitiu obter elementos de 

diagnóstico social deste território alentejano que poderão ins-

pirar uma reforçada atenção em relação a uma população que 

em parte se integra e em parte é desafio partilhado entre os seus 

membros e a sociedade de acolhimento, com a desejada media-

ção dos actores qualificados para diversas formas de intervenção 

na vida colectiva.

Tal como toda a população pacense se vê obrigada a pensar as 

suas condições, não apenas em função do seu território imediato 

mas também do envolvente, a várias escalas e níveis de acessibi-

lidade, também a situação dos imigrantes em Beja reflecte, não 

só o enquadramento local, mas também o internacional, nacio-

nal e regional, este último marcado por recentes investimentos 

de grande amplitude. Assim, encontramos em Beja cidadãos 

estrangeiros e de origem estrangeira, especialmente do Brasil e 

dos Países da Europa Central e Oriental (PECO), seguindo-se de 

outras partes da Europa, dos PALOP e da China, que dão o seu 

contributo no processo de reestruturação social, económica e 

territorial de um meio de outro modo mais limitado em diversi-

dade (étnica, social, cultural, económica). Isto sucede-se com a 

realização de funções para as quais a população autóctone não se 

mostra suficiente, após anos de perda demográfica com incidên-

cia selectiva nos mais jovens e de maior potencial.

Embora a “realização de funções” não tenha que ser necessa-

riamente o enfoque a adoptar, é o que explica uma população 

imigrante sobretudo constituída por jovens adultos, uns que 

integram a estrutura da população activa – sobretudo em torno 

dos trinta anos ou pouco mais (54% dos abrangidos pelo estudo 

entre 25 e 45 anos) – e outros que ainda se encontram a estudar, 

mais novos (36% abaixo dos 25 anos), em grande parte a cargo da 

família. 
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Referimo-nos a um segmento da população com um grau de instrução acima da média, em 

particular, graças às pessoas originárias dos PECO, e com um domínio da língua portuguesa 

“razoável” (62% consideraram ter um nível de conhecimento “Bom” ou “Suficiente”), que se 

pode entender como mais ou menos adequado para os trabalhos (92% por conta de outrem, 

mais de 20% temporários, alguns sem contrato) que realizam nos domínios da construção 

civil e obras públicas ou de diferentes serviços a empresas, sobretudo de comércio e servi-

ços (em que as funções de limpeza têm um peso dominante entre as mulheres), incluindo 

restauração, bem como trabalho em algumas explorações agrícolas. Acrescem a estes vários 

serviços pessoais, com particular relevância para os de “empregada doméstica”, contribuin-

do para uma certa qualidade de vida dos residentes com maiores rendimentos.

Embora se possa considerar que a maioria dos imigrantes terá perdido algum estatuto, com 

a mudança do emprego anterior no país de origem e, em certos casos, até mesmo já em 

Portugal, isso pode ser contrariado por diferentes apreciações, de subjectividade apoiada 

em pontos de vista distintos. Por um lado, as mudanças de níveis de remuneração são re-

lativamente independentes das “alterações de estatuto” percebidas e mesmo estas estão 

sujeitas à influência do preconceito e de padrões culturais autóctones enviesados. Por ou-

tro, é mais frequente que o imigrante afirme o seu estatuto face aos conterrâneos (como 

emigrante) em função do proveito económico e da capacidade de investir em melhores con-

dições de vida no futuro. Não é por acaso que pelo menos metade dos inquiridos não revela 

desejo em ir viver para outro país e, quando o deseja é sobretudo para o país de origem 

(35%), a médio prazo, após a melhoria da situação económica. Não obstante, encontra-se, 

naturalmente, alguma desilusão face a limitações nas condições de integração, à sentida 

falta de boas oportunidades em Portugal por efeito da crise económica e à ideia de novas 

oportunidades noutros países, incluindo os de origem.

Em termos de integração, as principais dificuldades afirmam-se no lento processo de aqui-

sição de uma relacionalidade estendida para fora do domínio dos grupos de proveniência, 

em termos nacionais, étnicos e de língua – a grande maioria dos imigrantes (88%) afirmou 

que os seus amigos são sobretudo imigrantes da mesma nacionalidade. Não havendo 

grande peso de outros factores, em termos de fortes limitações à integração, temos como 

principal recomendação o reforço das condições de estímulo à interacção entre pessoas de 

diferentes proveniências e matrizes culturais. 

Neste sentido, as nossas recomendações passam pela iniciativa estruturada, pública e pri-

vada, no sentido do aumento e pela qualificação dos espaços e tempos de encontro, pela 

via associativa (em variadas modalidades), a promover proactivamente capitalizando uma 

mais-valia do Alentejo – a existência de organizações cívicas e solidárias de boa dimensão, 

sobretudo carentes de reconhecimento e apoio público. Uma questão de cultura. Estes 
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aspectos poderão ser potenciados com maior mobilização da responsabilidade social das 

organizações, que tem de se associar a processos de desenvolvimento local, organizacio-

nal, institucional, comunitário, etc., numa perspectiva de construção social dinâmica da 

sustentabilidade.
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